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EMENTA:  APELAÇÃO.  EMBARGOS À EXECUÇÃO. RESTITUIÇÃO DO ICMS 
INCIDENTE SOBRE A DEMANDA CONTRATADA DE ENERGIA ELÉTRICA. 
PRELIMINAR  DE  ILEGITIMIDADE  ATIVA  AD  CAUSAM.  SENTENÇA 
EXEQUENDA  TRANSITADA  EM  JULGADO.  REDISCUSSÃO. 
IMPOSSIBILIDADE,  SOB  PENA  DE  OFENSA  À COISA JULGADA. 
PRECEDENTES DO STJ. REJEIÇÃO. MÉRITO. ALEGAÇÃO DE INEXISTÊNCIA 
DO CRÉDITO, EXCESSO DA EXECUÇÃO, AUSÊNCIA DE TÍTULO EXECUTIVO 
LÍQUIDO E NECESSIDADE DA PRÉVIA FASE DE LIQUIDAÇÃO. INOVAÇÃO 
RECURSAL.  SEGUIMENTO NEGADO, NOS TERMOS DO ART. 557,  CAPUT, 
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

1. Incabível nos embargos à execução, sob pena de ofensa à coisa julgada, a rediscussão da 
matéria relativa à ilegitimidade ativa.

2. O art. 741, III, do CPC, ao permitir que os embargos à execução fundada em sentença 
verse sobre a ilegitimidade das partes, refere-se aos arts. 566 a 568 do Diploma Processual, 
uma vez que eventual nulidade processual ocorrida no processo de conhecimento, mesmo 
que  absoluta  torna-se  inatacável  em  sede  de  embargos  à  execução,  porquanto  houve 
sentença com trânsito em julgado, conferindo-lhe a imutabilidade inerente à autoridade 
da coisa julgada.

3.  É incabível a  análise de teses  alegadas apenas em sede recursal,  por se caracterizar 
inovação recursal, sob pena de afronta ao duplo grau de jurisdição, do contraditório e da 
ampla defesa.

Vistos etc.

O Estado da Paraíba  interpôs apelação  contra a sentença prolatada pelo 
Juízo da 1ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da Capital, f. 17/18, que julgou 
improcedentes  os  Embargos  à  Execução  por  ele  opostos  em  face  da  Polyutil 
Indústria e Comércio de Matérias Plásticas,  ao fundamento de ser incabível  a 
rediscussão  da  matéria  relativa  à  ilegitimidade  ativa  ad  causam,  referente  a 



restituição dos valores efetuados a título de ICMS sobre a demanda contratada de 
energia elétrica e não consumida, sob pena de ofensa à coisa julgada.

Em suas razões recursais,  f.  19/33,  repisou  a preliminar de ilegitimidade 
ativa  ad causam da empresa apelada,  sustentando que o contribuinte de fato não 
tem legitimidade para questionar a restituição do ICMS sobre a energia elétrica e, 
no mérito, alegou a inexistência do crédito, o excesso da execução, a ausência de 
título executivo líquido e da necessidade da prévia fase de liquidação.

Pugnou  pelo provimento do apelo para que a sentença seja reformada e 
julgados procedentes os embargos à execução, mormente para extinguir a presente 
execução.

Contrarrazoando, f. 35/37, a apelada defendeu que transitada em julgado a 
decisão condenatória, as questões ali definidas não comportam novas discussões 
na fase de execução, sob pena de ofensa à coisa julgada.

A Procuradoria de Justiça, f. 50/52, opinou pela rejeição da preliminar e, no 
mérito,  pelo  prosseguimento  do  feito  ante  a  ausência  de  interesse  público 
primário.

É o Relatório.

No  tocante  à  preliminar  de  ilegitimidade  ativa  ad  causam  da  empresa 
apelada para pleitear a restituição do ICMS incidente sobre a demanda contratada 
de energia elétrica e não utilizada, não merece prosperar, porquanto a orientação 
jurisprudencial do STJ é no sentido de que  a alegação relativa à legitimidade ou 
ilegitimidade da parte  no processo  cognitivo,  é  defesa na fase de  execução de 
sentença, posto encontrar-se acobertada pelo manto da coisa julgada, não podendo 
ser reapreciado no âmbito da fase executória1.

1ADMINISTRATIVO.  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO 
ESPECIAL.  EXECUÇÃO  DE  SENTENÇA.  ILEGITIMIDADE  PASSIVA.  COISA  JULGADA.  AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 1. No caso, a questão referente à ilegitimidade passiva do ora agravante na 
relação originária foi expressamente afastada em anteriores embargos do devedor, nos quais foi condenado 
ao pagamento dos honorários  advocatícios  objeto  da presente  execução.  Assim,  a matéria  não pode ser  
rediscutida em novos embargos do devedor, sob pena de ofensa à coisa julgada. 2. A ilegitimidade de parte 
que pode ser suscitada nos embargos à execução é aquela prevista nos arts. 566 a 568 do CPC. 3. Agravo  
regimental não provido (STJ, AgRg no AREsp 207.970/AL, Primeira Turma, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, 
julgado em 28/05/2013, publicado no DJe de 04/06/2013).

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL. REAJUSTE DE 
28,86%. LEIS Nos 8.622/93 E 8.627/93. EXCESSO DE EXECUÇÃO E COMPENSAÇÃO. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO.  EMBARGOS  À  EXECUÇÃO.  ILEGITIMIDADE  E  VÍNCULO  FUNCIONAL.  COISA 
JULGADA. […] 2.  No tocante à discussão acerca da situação funcional da ora recorrida,  bem como sua 
suposta ilegitimidade no processo de conhecimento, não mais é possível  na via estreita dos embargos à  
execução,  porquanto o título  já  se encontra  perfectibilizado e  repousa sob o  manto da coisa  julgada .  3. 
Agravo regimental improvido (STJ, AgRg no REsp 934.221/RS, Sexta Turma, Rel.ª Min.ª Maria Thereza de  
Assis Moura, julgado em 07/12/2010, publicado no DJe de 17/12/2010). 

http://tributarionosbastidores.wordpress.com/2013/05/21/rep-dem/
http://tributarionosbastidores.wordpress.com/2013/05/21/rep-dem/


O art. 741, III, do CPC2, ao permitir que os embargos à execução fundada 
em sentença versem sobre a ilegitimidade das partes, refere-se aos arts. 566 a 568 
do  Diploma  Processual3,  porquanto  eventual  nulidade  processual  ocorrida  no 
processo de conhecimento, mesmo que absoluta, salvo aquela relacionada a vício 
na citação, torna-se inatacável em sede de embargos à execução, porquanto houve 
sentença  com  trânsito  em  julgado,  confere-lhe  a  imutabilidade  inerente  à 
autoridade  da  coisa  julgada,  conforme  precedentes  do  Superior  Tribunal  de 
Justiça4, razão pela qual rejeito a preliminar.

Outrossim, registro que, na esteira do REsp n.º 1.299.303/SC, submetido ao 
rito  do art.  543-C do CPC,  o contribuinte de fato  do ICMS (consumidor final), 
detém legítimo interesse e legitimidade ativa para discutir, em juízo, a incidência 
do ICMS sobre a demanda contratada e não utilizada de energia elétrica.

No  mérito,  não  devem  ser  conhecidas  as  alegações  de  inexistência  do 
crédito tributário, excesso da execução, ausência de título executivo líquido e da 
necessidade da prévia fase de liquidação, uma vez que não foram suscitadas na 
inicial  dos presentes  embargos à execução e tampouco enfrentada na sentença, 
tratando-se de inovação recursal, a teor do disposto no art. 515, § 1º, do Código de 

2Art. 741. Na execução contra a Fazenda Pública, os embargos só poderão versar sobre: 
[...]
III - ilegitimidade das partes;

3Art. 566. Podem promover a execução forçada:
I - o credor a quem a lei confere título executivo;
II - o Ministério Público, nos casos prescritos em lei.
Art. 567. Podem também promover a execução, ou nela prosseguir:
I - o espólio, os herdeiros ou os sucessores do credor, sempre que, por morte deste, Ihes for transmitido o  
direito resultante do título executivo;
II - o cessionário, quando o direito resultante do título executivo Ihe foi transferido por ato entre vivos;
III - o sub-rogado, nos casos de sub-rogação legal ou convencional.
Art. 568. São sujeitos passivos na execução:
I - o devedor, reconhecido como tal no título executivo; 
II - o espólio, os herdeiros ou os sucessores do devedor; 
III  -  o  novo  devedor,  que  assumiu,  com  o  consentimento  do  credor,  a  obrigação  resultante  do  título 
executivo; 
IV - o fiador judicial; 
V - o responsável tributário, assim definido na legislação própria. 

4PROCESSO  CIVIL.  ADMINISTRATIVO.  RECURSO  ESPECIAL.  SERVIDOR  PÚBLICO.  EMBARGOS  À 
EXECUÇÃO.  LEGITIMIDADE  PASSIVA  DA  UNIÃO.  COISA  JULGADA.  ART.  568,  I,  DO  CPC. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULAS 282/STF E 211/STJ. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO 
E  IMPROVIDO.  1.  O  título  judicial  exequendo,  proferido  em  ação  civil  pública,  condenou a  União  ao  
pagamento  do  reajuste  de  28,86%,  previsto  pelas  Leis  8.622/93  e  8.627/93,  ao  recorrido,  servidor  da 
Universidade  Federal  do Rio  Grande do Sul  –  UFRGS.  2.  Assim,  a  questão  da legitimidade passiva  da 
recorrente para responder à execução encontra-se acobertada pelo manto da coisa julgada. Inteligência do 
art. 568, I, do CPC. Precedentes. [...] 4. Recurso especial conhecido e improvido (STJ, REsp 554.346/RS, Rel.  
Min. Arnaldo Esteves Lima, publicado no DJ de 27.11.2006).



Processo Civil5, e conforme precedentes do STJ e deste Tribunal de Justiça6.

O óbice de inovar em sede de recurso encontra justificativa na resguarda 
dos princípios do duplo grau de jurisdição, do contraditório e da ampla defesa.

Posto isto,  nego seguimento, com fulcro no art. 557,  caput, do CPC, por 
estar a Apelação em manifesto confronto com a jurisprudência do STJ e deste 
Tribunal de Justiça.

Publique-se. Intimem-se.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa, 15 de outubro de 2014.

Dr. Alexandre Targino Gomes Falcão
Juiz Convocado - Relator

5Art. 515. A apelação devolverá ao tribunal o conhecimento da matéria impugnada.
§ 1o Serão, porém, objeto de apreciação e julgamento pelo tribunal todas as questões suscitadas e discutidas 
no processo, ainda que a sentença não as tenha julgado por inteiro.

6PROCESSUAL CIVIL. INOVAÇÃO RECURSAL IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO. A apresentação de 
fundamento  apenas  em  agravo  regimental  caracteriza-se  inovação  recursal,  cuja  análise  é  incabível  no 
presente  recurso  em  razão  da  preclusão  consumativa.  Agravo  regimental  improvido  (STJ,  REsp  n.º 
1.422.014/SP, Segunda Turma, Rel. Min. Humberto Martins, julgado em 11/03/2014).

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  RECURSO  ESPECIAL.  INOVAÇÃO  RECURSAL.  DESCABIMENTO. 
EMBARGOS.  EXCESSO  DE EXECUÇÃO.  VALOR.  MEMÓRIA DE  CÁLCULO.  EMENDA DA INICIAL. 
INVIABILIDADE.  1.  As  alegações  quanto  à  violação  dos  princípios  constitucionais  da  equidade  e  da 
razoabilidade não constam do recurso especial,  tendo sido suscitadas  apenas  no agravo regimental,  em 
nítida inovação recursal.  Portanto,  não podem ser  apreciadas  nesta  ocasião.  2.  Os embargos  à execução 
fundados no excesso de execução devem vir acompanhados da memória de cálculo, sendo inadmitida a  
emenda  da petição  inicial.  3.  Agravo  regimental  não  provido (STJ,  AgRg no REsp 1421652/PR,  Terceira 
Turma, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva,  julgado em 11/03/2014, julgado no DJe de 18/03/2014).

APELAÇÃO CÍVEL. ORDINÁRIA DE COBRANÇA. MATÉRIAS NÃO VENTILADAS NA CONTESTAÇÃO. 
INOVAÇÃO RECURSAL.  IMPOSSIBILIDADE.  NÃO CONHECIMENTO  DO APELO.  APLICAÇÃO DO 
ART. 577,  CAPUT, DO CPC. SEGUIMENTO NEGADO. — Toda a matéria a ser discutida na lide deve ser 
suscitada na inicial ou na contestação, não devendo ser conhecida a matéria arguida apenas em sede de  
apelação,  porquanto  não  faz  parte  do  pedido  formulado.  […]  (TJ-PB,  APELAÇÃO CÍVEL E  REMESSA 
OFICIAL N.º 018.2010.001675-9/001, Tribunal Pleno, Rel. Des. João Alves da Silva, julgado em 25/02/2013).


